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RF, 100.406 
PROJETO DE LEI ... 

"Cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que 
transformarem sua fachada em FACHADA VERDE". 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a instituir no âmbito do Município de São Paulo a 
redução do IPTU pago anualmente pelos edifícios da cidade que transformarem sua 
fachada em uma fachada verde. 

§ 1 0  Entende-se por fachada verde a vegetação perene, capaz de ser cultivada em 
parte ou na totalidade da fachada de edifícios com mais de quatro pavimentos. 

§ 2 0  A redução do IPTU pago será calculada conforme porcentagens definidas nos 
incisos abaixo: 

Inciso I - A redução será de 5% caso a fachada do edifício seja recoberta de espécies 
vegetais perenes em superfície equivalente a 10% de sua fachada total; 

Inciso II - A redução será de 10% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 20% de sua fachada total; 

Inciso III - A redução será de 15% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 30% de sua fachada total; 

Inciso IV - A redução será de 20% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 40% de sua fachada total; 

Inciso V - A redução no IPTU pago poderá chegar a 25%, caso 50% da fachada do 
edifício seja recoberta por espécie vegetal perene. 

Art. 2 0  Anualmente, o edifício interessado em usufruir do incentivo fiscal, ora 
autorizado, por intermédio do síndico legalmente constituído, proprietário ou 
proprietários interessados, deverão dirigir-se à autoridade fiscal competente de 
posse de relatório fotográfico e laudo assinado por engenheiro agrônomo 
devidamente validado por anotação de responsabilidade técnica recolhida junto ao 
CREA, que ateste a boa saúde e adequado manejo da fachada verde do edifício que 
queira usufruir do incentivo fiscal estabelecido na presente lei. 

§ 1 0  O laudo do engenheiro agrônomo deverá atestar que a vegetação esteve 
presente em todos os meses do ano, no exercício anterior ao ano em que o incentivo 
fiscal será concedido. 

§ 2 0  O laudo do engenheiro agrônomo deverá também atestar que a vegetação se 
encontra saudável. 

§ 3 0  Só terá direito à redução do IPTU o edifício em cuja fachada a vegetação tenha 
permanecido saudável durante todos os meses que compõe o ano em que os pedidos 
serão feitos à autoridade fazendária, observado o disposto no artigo 3 0 .. 

§ 4 0  A adesão aos incentivos previstos nesta lei é voluntária. 

§ 5 0  Fica o executivo autorizado a definir, através de decreto regulamentador, 
outras formas de comprovação da presença da vegetação na fachada dos prédios, 
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em substituição ou concomitantemente à indicada no caput do presente artigo e seus 
parágrafos. 

§ 60  O disposto no caput, será válido para prédios novos e usados. 

Art. 3 0  O pedido do benefício previsto na presente lei deverá ser feita nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de cada ano, para que, uma vez apurada o volume 
de cobertura vegetal da fachada a redução do valor pago do IPTU se concretize no 
ano seguinte. 

§ 1 0  Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 

Art. 4 0  A presente lei favorecerá todos os edifícios da cidade, de uso residencial e não 
residencial,desde que possuam quatro ou mais pavimentos. 

§ 1 0  Para os edifícios não residenciais, a redução no IPTU prevista nesta lei nos 
Incisos I a V,do § 2 0  do artigo 1 0  sofrerá redução de 50%. 

Art. 5 0  A face do edifício onde a vegetação deverá ser plantada, é aquela voltada 
para a rua onde se situa a entrada principal ou única do edifício. 

Art. 6 0  A presente lei se aplica também às Habitações de interesse social,desde que 
atendam as exigências do artigo 4 0 . 

Art. 7 0 . A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos Incentivos 
aprovados neste lei, atendidos os requisitos da Lei de Responsabilidade fiscal 

Art.80 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0 .Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Sala das sessões, às comissões competentes 
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leL) 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva incentivar os moradores de edifícios 

residenciais ou comerciais da cidade de SP ,que possuam mais de quatro pavimentos, 

a plantarem vegetação perene em sua fachada principal (aquela voltada para a rua 

que dá acesso a sua entrada principal) em troca de redução de até 25% no valor de 

seu IPTU, proporcionalmente à área de vegetação plantada em sua fachada. 

Desta forma pretende-se não só embelezar a cidade com cortinas de 

vegetação cobrindo a fachada de edifícios, mas proporcionar melhor isolamento 

térmico às edificações, e assim contribuir para reduzir o consumo de energia elétrica 

em seus sistemas de ar condicionado,contribuindo assim para a redução nas 

emissões de gases do efeito estufa. 

Além disso, tal medida incentivará também o despertar de uma consciência 

ecológica nos moradores da cidade, além de contribuir com a dissipação das 

chamadas ilhas de calor presentes em áreas de urbanização intensa como as 

presentes na cidade de SP. 

O incentivo proposto terá validade de dez anos, período no qual a 

municipalidade deixará de arrecadar parcela do IPTU ,mas em troca,se estará criando 

uma nova concepção de fachada de edifícios,capaz de gerar mais qualidade de vida 

para a população da cidade. 

Cálculo do Impacto Orçamentário 

Cabe destacar que a LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) em seu Art. 14 reza: 

" A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 

das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
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II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ lo A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 20 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará 

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 30 O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1, II , IV e V do 

art. 153 da Constituição , na forma do seu § lo; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança." 

Para atendimento destas determinações foi elaborado o seguinte 

demonstrativo: 

Impacto financeiro previsto no primeiro ano de vigência da redução do IPTU 

derivada da adoção da fachada verde prevista para 2014: - R$ 56,18 milhões 

(arrecadação prevista de IPTU apresentada na proposta orçamentária para 2.013, de 

R$ 5,3 bilhões atualizada pela inflação provável de 2.013 de aproximadamente 

6%,que resultará no montante de R$ 5,62 bilhões. Sobre este valor estima-se 

redução de 1% no primeiro ano no volume de IPTU arrecadado,ou R$ 56,18 

milhões). Para o segundo ano de vigência da lei (2.015) prevê-se redução na 

arrecadação de IPTU no montante de R$ 119,10 milhões (R$ 56,18 milhões corrigido 

pela inflação provável de 2014 ,de 6% ,resultando no valor de R$ 59,55 milhões 

multiplicado por dois,pois prevê-se que a adesão dobrará em 2015 que resultará no 

valor de R$ 119,10 milhões),e por fim,em 2016,prevê-se a redução na arrecadação 

de IPTU no montante de R$ 126,25 milhões (os R$ 119,10 previstos para 2.015 

corrigidos pela inflação provável de 2015,estimada em 6%). 

Corrigindo-se o Orçamento da cidade para 2013 que consta na lei 15.680 / 12 

com receitas previstas de R$ 42,041 bilhões para 2014,estimando-se inflação de 6%, 

vê-se que a isenção oferecida representará em 2014 somente 0,13% do total a ser 
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arrecadado,valor pequeno frente aos benefícios que a aprovação do PL em tela 

propiciará. (Orçamento previsto para 2014 : Orçamento de 2013 mais inflação 

prevista de 6%,resultando no montante de R$ R$ 44,56 bilhões.Deste valor,os R$ 

56,18 milhões de redução na arrecadação do IPTU para 2014, representa 0,13% do 

total). Quando plenamente conhecida e adotada mais amplamente na cidade, o que 

se prevê,venha a ocorrer em 2015, tal percentual se estabilizará em 0,26% do 

orçamento geral da cidade ( adotando-se como previsão de inflação para 2014 de 

6%) 

Compensações Financeiras 

Estes valores deverão ser compensados através de correções a serem 

realizadas na planta genérica de valores da cidade em 2.013, decorrentes de 

valorizações imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU. 

Com estes ajustes propostos, o incentivo fiscal oferecido não afetará as metas 

de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da LRF 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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RF, 100.406 
PROJETO DE LEI ... 

"Cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que 
transformarem sua fachada em FACHADA VERDE". 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a instituir no âmbito do Município de São Paulo a 
redução do IPTU pago anualmente pelos edifícios da cidade que transformarem sua 
fachada em uma fachada verde. 

§ 1 0  Entende-se por fachada verde a vegetação perene, capaz de ser cultivada em 
parte ou na totalidade da fachada de edifícios com mais de quatro pavimentos. 

§ 2 0  A redução do IPTU pago será calculada conforme porcentagens definidas nos 
incisos abaixo: 

Inciso I - A redução será de 5% caso a fachada do edifício seja recoberta de espécies 
vegetais perenes em superfície equivalente a 10% de sua fachada total; 

Inciso II - A redução será de 10% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 20% de sua fachada total; 

Inciso III - A redução será de 15% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 30% de sua fachada total; 

Inciso IV - A redução será de 20% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 40% de sua fachada total; 

Inciso V - A redução no IPTU pago poderá chegar a 25%, caso 50% da fachada do 
edifício seja recoberta por espécie vegetal perene. 

Art. 2 0  Anualmente, o edifício interessado em usufruir do incentivo fiscal, ora 
autorizado, por intermédio do síndico legalmente constituído, proprietário ou 
proprietários interessados, deverão dirigir-se à autoridade fiscal competente de 
posse de relatório fotográfico e laudo assinado por engenheiro agrônomo 
devidamente validado por anotação de responsabilidade técnica recolhida junto ao 
CREA, que ateste a boa saúde e adequado manejo da fachada verde do edifício que 
queira usufruir do incentivo fiscal estabelecido na presente lei. 

§ 1 0  O laudo do engenheiro agrônomo deverá atestar que a vegetação esteve 
presente em todos os meses do ano, no exercício anterior ao ano em que o incentivo 
fiscal será concedido. 

§ 2 0  O laudo do engenheiro agrônomo deverá também atestar que a vegetação se 
encontra saudável. 

§ 3 0  Só terá direito à redução do IPTU o edifício em cuja fachada a vegetação tenha 
permanecido saudável durante todos os meses que compõe o ano em que os pedidos 
serão feitos à autoridade fazendária, observado o disposto no artigo 3 0 .. 

§ 4 0  A adesão aos incentivos previstos nesta lei é voluntária. 

§ 5 0  Fica o executivo autorizado a definir, através de decreto regulamentador, 
outras formas de comprovação da presença da vegetação na fachada dos prédios, 
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em substituição ou concomitantemente à indicada no caput do presente artigo e seus 
parágrafos. 

§ 60  O disposto no caput, será válido para prédios novos e usados. 

Art. 3 0  O pedido do benefício previsto na presente lei deverá ser feita nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de cada ano, para que, uma vez apurada o volume 
de cobertura vegetal da fachada a redução do valor pago do IPTU se concretize no 
ano seguinte. 

§ 1 0  Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 

Art. 4 0  A presente lei favorecerá todos os edifícios da cidade, de uso residencial e não 
residencial,desde que possuam quatro ou mais pavimentos. 

§ 1 0  Para os edifícios não residenciais, a redução no IPTU prevista nesta lei nos 
Incisos I a V,do § 2 0  do artigo 1 0  sofrerá redução de 50%. 

Art. 5 0  A face do edifício onde a vegetação deverá ser plantada, é aquela voltada 
para a rua onde se situa a entrada principal ou única do edifício. 

Art. 6 0  A presente lei se aplica também às Habitações de interesse social,desde que 
atendam as exigências do artigo 4 0 . 

Art. 7 0 . A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos Incentivos 
aprovados neste lei, atendidos os requisitos da Lei de Responsabilidade fiscal 

Art.80 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0 .Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Sala das sessões, às comissões competentes 
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leL) 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva incentivar os moradores de edifícios 

residenciais ou comerciais da cidade de SP ,que possuam mais de quatro pavimentos, 

a plantarem vegetação perene em sua fachada principal (aquela voltada para a rua 

que dá acesso a sua entrada principal) em troca de redução de até 25% no valor de 

seu IPTU, proporcionalmente à área de vegetação plantada em sua fachada. 

Desta forma pretende-se não só embelezar a cidade com cortinas de 

vegetação cobrindo a fachada de edifícios, mas proporcionar melhor isolamento 

térmico às edificações, e assim contribuir para reduzir o consumo de energia elétrica 

em seus sistemas de ar condicionado,contribuindo assim para a redução nas 

emissões de gases do efeito estufa. 

Além disso, tal medida incentivará também o despertar de uma consciência 

ecológica nos moradores da cidade, além de contribuir com a dissipação das 

chamadas ilhas de calor presentes em áreas de urbanização intensa como as 

presentes na cidade de SP. 

O incentivo proposto terá validade de dez anos, período no qual a 

municipalidade deixará de arrecadar parcela do IPTU ,mas em troca,se estará criando 

uma nova concepção de fachada de edifícios,capaz de gerar mais qualidade de vida 

para a população da cidade. 

Cálculo do Impacto Orçamentário 

Cabe destacar que a LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) em seu Art. 14 reza: 

" A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 

das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
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na 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ lo A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 20 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará 

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 30 O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1, II , IV e V do 

art. 153 da Constituição , na forma do seu § lo; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança." 

Para atendimento destas determinações foi elaborado o seguinte 

demonstrativo: 

Impacto financeiro previsto no primeiro ano de vigência da redução do IPTU 

derivada da adoção da fachada verde prevista para 2014: - R$ 56,18 milhões 

(arrecadação prevista de IPTU apresentada na proposta orçamentária para 2.013, de 

R$ 5,3 bilhões atualizada pela inflação provável de 2.013 de aproximadamente 

6%,que resultará no montante de R$ 5,62 bilhões. Sobre este valor estima-se 

redução de 1% no primeiro ano no volume de IPTU arrecadado,ou R$ 56,18 

milhões). Para o segundo ano de vigência da lei (2.015) prevê-se redução na 

arrecadação de IPTU no montante de R$ 119,10 milhões (R$ 56,18 milhões corrigido 

pela inflação provável de 2014 ,de 6% ,resultando no valor de R$ 59,55 milhões 

multiplicado por dois,pois prevê-se que a adesão dobrará em 2015 que resultará no 

valor de R$ 119,10 milhões),e por fim,em 2016,prevê-se a redução na arrecadação 

de IPTU no montante de R$ 126,25 milhões (os R$ 119,10 previstos para 2.015 

corrigidos pela inflação provável de 2015,estimada em 6%). 

Corrigindo-se o Orçamento da cidade para 2013 que consta na lei 15.680 / 12 

com receitas previstas de R$ 42,041 bilhões para 2014,estimando-se inflação de 6%, 

vê-se que a isenção oferecida representará em 2014 somente 0,13% do total a ser 
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arrecadado,valor pequeno frente aos benefícios que a aprovação do PL em tela 

propiciará. (Orçamento previsto para 2014 : Orçamento de 2013 mais inflação 

prevista de 6%,resultando no montante de R$ R$ 44,56 bilhões.Deste valor,os R$ 

56,18 milhões de redução na arrecadação do IPTU para 2014, representa 0,13% do 

total). Quando plenamente conhecida e adotada mais amplamente na cidade, o que 

se prevê,venha a ocorrer em 2015, tal percentual se estabilizará em 0,26% do 

orçamento geral da cidade ( adotando-se como previsão de inflação para 2014 de 

6%) 

Compensações Financeiras 

Estes valores deverão ser compensados através de correções a serem 

realizadas na planta genérica de valores da cidade em 2.013, decorrentes de 

valorizações imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU. 

Com estes ajustes propostos, o incentivo fiscal oferecido não afetará as metas 

de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da LRF 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Verea ir 	edinho 
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propiciará. (Orçamento previsto para 2014 : Orçamento de 2013 mais inflação 

prevista de 6%,resultando no montante de R$ R$ 44,56 bilhões.Deste valor,os R$ 

56,18 milhões de redução na arrecadação do IPTU para 2014, representa 0,13% do 

total). Quando plenamente conhecida e adotada mais amplamente na cidade, o que 

se prevê,venha a ocorrer em 2015, tal percentual se estabilizará em 0,26% do 

orçamento geral da cidade ( adotando-se como previsão de inflação para 2014 de 

6%) 

Compensações Financeiras 

Estes valores deverão ser compensados através de correções a serem 

realizadas na planta genérica de valores da cidade em 2.013, decorrentes de 

valorizações imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU. 

Com estes ajustes propostos, o incentivo fiscal oferecido não afetará as metas 

de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da LRF 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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" 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO -c 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0388/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo - especialmente art. 80, inciso XVIII; 

- Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação 
ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de 
Clima do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo — cópia parcial: IPTU; 

- PL 47/13, que dispõe sobre a concessão de desconto parcial de IPTU - Imposto 
Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a 
proteção do meio ambiente, e dá outras providências; 

- PL 71/13, que cria o 'desconto verde', com abatimento de 50% no valor do IPTU para 
as unidades verticais que cultivem jardim em suas sacadas, varandas ou parapeitos. 

411 	Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 25 de junho de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo • SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-000 www.camara.so.gov.br  
PL0388-13 pesquisa 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Connissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2013 
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162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

Folha n° 

Processo n°-3e9((f))  
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Reg. 100.996 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2013 

[ Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Folha n° 

Processo 
 

Scnia Maria S. Fe-
r 

re4r Reg. 100.996 
LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 

- disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Folha n° 	 c 

Processo n° 
Sonia Maria S. Ferr 
Reg. 100.996 

Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade; 
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município; 
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 

110 	I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo; 
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação; 
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 

• 

	

	população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas; 
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; 
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Processo n° 3 	1 4, 
Sonia Maria S. Fe 
Reg. 100.996 

• 

Folha n° 

Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 

• disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 

110 	especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 10 - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 2° - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 30  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 0"Tha no 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14718 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.718 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 

licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 365/2006 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
Regulamentação: Decreto no 49.991/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 25/6/2013 
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Folha n° 

Processo n° 
Sonia Maria S. F r 
Reg. 100.996 

LEI No 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 365/06, do Vereador Chico Macena - PT) 
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas 
físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
Art. 20  As restrições de que trata o art. 1 0  desta lei serão suspensas quando: 
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

• 	GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

Folha n° 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

Sonia Maria S. e rí 
Reg. 100.998 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 
• Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2013 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energetica mente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um Cl 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 	(i), 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 

-n 
o 
5 
rà) 
2 

o 

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 
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a) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da fr 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promove 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 	 1 3 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção 4.5 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte (n 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 

TÍTULO III 

META 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de. 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais muitimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

3 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção IH 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência !erl, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos com pro batórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(mDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestirnular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestad s 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011 

INDICE*StS,TEMÁXIC O, OAltig"It' 
TITUL01-1M POSTOS 

CAPITULO 1— Imposto Predial 

Seção I — Incidência 1° a 6' 

Seção II — Cálculo do Imposto 7° a 10 

Seção III — Sujeito Passivo 11 e 12 

Seção 1V—Lançamento 13e 14 

Seção V— Descontos e Isenções 15 a 24 

CAPITULO II — Imposto Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 25 a 28 

Seção II — Cálculo do Imposto 29 e 30 

Seção III — Sujeito Passivo 31 e 32 

Seção IV— Lançamento 33 e 34 

Seção V — Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção VI — Incentivo Fiscal 42 a 48 

CAPITULO III — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 49 

Seção II — Planta Genérica de Valores 50 a 72 

Seção III — Limites de Valor do Imposto 73 

Seção IV — Inscrição Imobiliária 74a 79 

Seção V — Declaração de Atividades Imobiliárias 80 

Seção VI — Arrecadação 81 a 84 

Seção VII — Restituição de Tributos Imobiliários 85 

Seção VIII — Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção 1— Disposições Gerais 86 

Subseção II — Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a 91 

Subseção Ill — Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 

92 

Subseção IV— Desapropriação com Pagamento em Titulos 93 a 95 

Subseção V — Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96 

Seção IX — Infrações e Penalidades 97 a 99 

Seção X — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1— Normas Gerais 100  n 
Subseção II — Parcelamento Irregular de Solo 102 	8194Z 

Subseção III — Enchentes 105 	157 IX 

Subseção IV— Adaptação de Fachadas 108 42 n 
Subseção V — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Municipio de São Paulo 113. 	... 

Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 114 xr t 

Subseção VII — Imóveis Situados no Loteamento Vila Elida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115 a 11S ( 

Subseção VIII — Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida — PMCMV 

120 
r-- 

Seção XI — Disposições Finais 121 a 

CAPITULO IV — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária-  do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, rormalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição 

Seção I - Incidência 129 a 133 

Seção II - Sujeito Passivo 134 

Seção III - Cálculo do Imposto 135 a 140 

Seção 1V-Arrecadação 141 a 148 

Seção V - Isenção 149 a 151 

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154 

Seção VII - Disposições Gerais 155 a 159 

CAPÍTULO V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1- Fato Gerador e Incidência 160 e 161 

Seção II - Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165 

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municipios - CPOM 166 a 176 

Seção IV - Base de Cálculo 

Subseção 1- Disposições Gerais 177 a 179 

Subseção II - Regime de Estimativa 180 a 185 

Subseção III - Regime Especial 186 

Seção V- Aliguotas 187 

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 188 a 195 

Seção Vil - Lançamento e Recolhimento 196 a 200 

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214 

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais 215 a 222 

Seção X- Declarações Fiscais 2230 226 

Seção XI - Arrecadação 227 a 229 

Seção XII - Infrações e Penalidades 230 a 238 

Seção XIII - Descontos 

Subseção I - Fundo Municipal de Inclusão Digital 239 

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 240 

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1 - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241 

Subseção II - Moradia Econômica 242 

Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS 243 

Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolimpicos de 2016 

Parte 1- Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 244 

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016 245 e 246 

Parte III - Disposições Gerais 247 a 249 

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 250 e 251 

Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253 

Subseção VII - Setor Anistie°, Cultural e Cinematográfico 254 e 255 

Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261 

Seção XV- Disposições Gerais 262 a 266 

CAPITULO VI - Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção I - Projetos Culturais 2670 269 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 270 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281 

• 
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Art. 6° O imposto não incide: (art. 6° da Lei n°6.989, de 29/12/66). 
I- nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei 

TÍTULOI-IMPOSTOS 
	

complementar; 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do Imposto 

CAPITULO I - IMPOSTO PREDIAL 
	

Territorial Urbano. 

Seção I - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construido, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorren 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilicio em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previs.tas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11): 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcionai ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e 
b) cs eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
p:eporclormis ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30  Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 10 implica a constituição de créditos tributários 
cen-iderne.ntares, com evontuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que e>jstam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66): 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado. 

Art. 3° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88): 
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
11- as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos 1, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04): 
I - no caso do inciso 1 do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares; 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM -1; 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 4° Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercido de quaisquer atividades (art. 4° da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Art. 5° A incidência, sem prejuizo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5° da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 7° O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na aliquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de aliquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venaltp,t Desconto/Acréscimo 

até R$ 81.762,00 -0,2% 

acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 0,0% 

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2% 

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 +0,4% 

acima de R$ 654.100,00 +0,6% 

Art. 9° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 
diversa da referida no artigo 7° (art. 8° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. r-A da 
Lei n° 5.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12109. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16112/10). 

Faixas de valor venal 	 êr 1:resconto/Acréschno' 

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

I- por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 3 Cr) 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor dirro. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.  

Seção IV - Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de -1  
29/12/66, com a redação da Lei n°15.406, de 08/07/11.0 disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1° de s 

 ,~•••■• 

janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406. de 08107/11). 
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Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qjaleg 
título (art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 	 , §) a  

0,0 
Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n°6.989, de 29/12/66): 
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Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n°14.089, de 22111105). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n°14.089, de 22111/05). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mondes, praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Durnont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Pratas, Rua Prates até Rua José Pauline, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarel, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Pauline e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n°10.598. de 19/08188). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9 0  da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fera do perirnetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n°10.598, de 19/08188). 
§ 2P O beine.ficio dc que trata este artigo será concedido a parer do exercício seguinte ao do inicio da restauração, e 
perdurerá até aquela em que as obras forem conduldas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, do 
itrocns;. 

.0 projete de restauração deverá ser aprovado pele órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao endamento das obres correspondentes (art. 3° da Lei r.° 10.508, do 19103/88). 

P. concessão do beneficio dependerá de requorimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
-a:.;taUraa., licença para execução do projete e terme de inicio de obras, expedidos pelo Cias: competente da 

Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 500 órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
ser:foi-miriade come. projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n°10.598, de 19108/88). 
§ 6°A Secretaria Municipal de rine.nças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após supressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 70  O beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n°10.598, de 19/08/88). 

Ali. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construidos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
1! - os e,stac,ionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 12.528, de 24112103, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, El ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 
§ 2° A partir do exercido de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, 13 ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10 235 de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data cio fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cante e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n" 13.893, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.344, de 
03/12/09). 
§ 3° A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de filiação a uma federação esportiva 

estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4° 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construidos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n°95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 1° da Lei n°11.071. de 05/09/91). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou á União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso li, alínea "h", com a 
redação da Lel n° 14.865, de 29/12/08); 
cl) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e cem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
:7) das Sociedades Amigos de Dairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados corno sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/38); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistãncia Social, ou outro programa que venha a substitui-lo (art. 1° da Lei n°11.614. de 13/07/94, com a redação da 
Lei n°13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1°c 4° da Lei n°11.856. de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobres fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 27112101): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupara imóvel (Arts. 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceir 
(§§ 1°c 2° do art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do beneficio referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, 
05/09/91). 
§ 3° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Compan 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra 1" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da CORA 
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religios 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da L 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo (§ 2° do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27/12101, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
I - na hipótese da letra 'g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercido, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91); 
b) requerimento anual do interessado, instruido com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, ate o dia 28 de 
fevereiro de cada, exercido (Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.938, de 22/04/91). 

Art. 2t No caso do inciso li do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passiveis de remissão, exceto por lei especifica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
especifica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12106). 

AN. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total Igual 
ou inferior a R510,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

CAPITULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o dominio útil ou a posse de bem imóvel não 
construido, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66. O disposto nos §§ 1°c 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercicio; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construido que resulte em constituição de novo terreno não 
construido. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso lido § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercido; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construidos os terrenos (art. 24 da Lei n°6.989, de 29/12/66): 

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4°: 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em minas, ou construções de natureza 
temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1° subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2° e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, ediculas e dependências (§1° do art. 24 da Lei n°6.989, de 29/12166). 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n°6.989, de 29112166, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, da 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03112/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal :;,, " Desconto/Acréscimo 

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

P.rL 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
titulo (art. 29 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n°6.989. de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 
9.983, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em v 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08107/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não triGu9rie. 

,0 

P  

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimentia-,do 
Imposto (art. 1° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, ger4rião 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o indice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 
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Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) x 50 
§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada á apresentação de requerimento anual pelo 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Decretada Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n°10.365, do 
22/09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n°898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O beneficio concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao património: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n° 6.639, de 26112/66, com a redação da Lei n°10.211, de 11/12/66); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de =prez:nal -lentos habitacionais de interesse social (Acta. 1°c 4° da Lei n° 11.056. de 30/08/95). 
st) da Conspande Metropolitana de Habitaçãe de São reale - CSVAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizadas para implementeção de empreendimentos habitacionais de interesse SOCIZt, até a com -A:são 
dos desdobro; fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.857, de 31/10/03). 
II - cedidos em comodato, por escritura pública eu documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
soar. 3nis kicratvas, t União, aos Estados, Coe Mur.i..;ipiúq, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utfizados 
efetiva e cornprovadamente na consecução de atividsdes culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-so a 
ieenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela lesou patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
III • de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvos dos soldados que lutaram na 2' Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §51° e 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05109/91); 
:V - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
peio Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo, respeitadas as condições do 
inciso Ido artigo 20 (art. 1° da Lei n°11.614, de 13137194, com a redação da Lei n°13.776. de 10/02/54); 
5 10 A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n°11.856, de 30/08/95). 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n°13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do beneficio (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 

n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 1" de Lei n° 11.333, de 30/12/92, com a redação da Lei n°14.256, de 
29/12/06). 
5 10 As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Modelei° some.nte 
poderão sor utilizadas eu transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (51' do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14107107). 
5 2' Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(52° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Municipio para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n°13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07): 

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compativel com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no artigo 159 e no 
Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do Imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o. proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 4° do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07): 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m 2  do 
terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5° 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ G° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente te áreas diretamente relacionadas à prática do cultos religiosos e às áreas 

acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
5 2° Nas exercidos anteriores a 2004, ficam ramitidos os créditos tributários decorrente:, do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04). 
§ 3" Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os credites tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercido fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 10 deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 

Seção Vi - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica Instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da L 
14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instit 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrado 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 43. A pessoa fisica ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direito 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser benefici 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatiment 
imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 
§ 10 Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercido para aba 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5° da Lei n°14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgad 
na Intemet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser Instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 40  Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a titulo oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 20  da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 29112108). 

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 os valores já aproveitados pelas 
instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços 
por elas prestados, nos termos do artigo 240 (art. 4° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante de doação ao 
FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou cenfederação desportiva beneficiária do incentivo fiscal, bem como 
a data ao valor recebido (art. 5° da Lei n°14.501. de 20/09/07). 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança o do Adolescente - CMDCA deverá divulgar na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades 
beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os 
nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito (art. 6° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 43. fate se aptaa i..̀ 0 incentivo fiscal instituído nos termos da artigo 42 o disposto no inciso a/ da artigo 473, em 
relação aos dábitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 (art. 8° da Lei n° 14.501, 
de 20/09/07). 

12 D:zr omêns 	R0ut-av,v2 A05 IMPOSTOS rns":3:AL E TErzgrecRIAL Ifiataatata 

Seção 1- tncidência 

AA. 42. Paia fias da inciaaacia ac anposts sabre a Proadeclada Predial o Tentaria! Urbana — iraLl (2r3. 2' da Lei n° 
15.456, de 00137111): 
1- as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela exocuaaa do serviço de execução da obras do cens:ruçae avia 
dararaição, -ep-araçae, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do !PTU, corno aonde,  a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 200; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na 
declaração d.e atuallasçaa de dados do imóvel, e que se refere o a; 2 °  do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 1989; 
a) aquela era que se tomar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
ii - os 1:arenas presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela dc abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aguda recenhocida judicialmente como a do Início da posse que ensejou a ação referente à sentença da usucapião 
que d-eclarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel; 
e) aquela referente à aquisiçáo de posse, com "animes &inania relativa à fração de área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou modificação da 
edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou; 
0V - os coadominios edilicios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

Seção II - Planta Genérica de Valores 

Art. bal. P. apuração do valor venal, para fins de lançamento deu impostos Predial e Territorial Urbano, será feita conformo 
as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação (art. 1° da Lei n° 10.235, 
de 16112/86). 

Art. 31, Cs valoras, unitários de rastro quadrado de construçâo a de terreno serão determinados em função dos seguintes 
elementos, tomados em conjunto ou separadamente (art. 2 °  da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
II - custos de reprodução; 
II! - locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
Parã.grafo único. Cs velem unitários, definidos como valeres medres para Os locais a censtruçães, serão atribu!das: 
-e faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente aos terrenos; 

II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às construções. 

Art. 52. Na determinação do valor venal não serão considerados (art. 3° da Lei n° 10.235, de 16/12/66): 
I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

Art. 53. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 58, resultará da multiplicação de sua 
área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos 
fatores de correção das Tabelas I, II e 1h, aplicáveis conforme as características do imóvel (art. 4° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86). 
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 54. O valor unitário de metro quadrado de terreno correspondera (art. 5° da Lei n°10.235, de 16/12/86): 
I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 
II - no caso de imóvel não construido, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do logradouro relativo à 
frente indicada no titulo de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior valor; 
In - no caso de imóvel construido em terreno com as caracteristicas do inciso anterior, ao do logradouro relativo à sua 
frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal; 
IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao 
do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor; 
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem. 
Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, terão seus 
valeras unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 55. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a Tabela I, é obtida 
mediante a divisão da área total pela testada eu, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, 
desprezando-se, no resultado, a `meã° de metro (art. 6° da Lei n°10.235, de 16112/80). 
§ 1° No caso de terrenos corri uma esquina, será adotada: 
I -atestada  correspondento ia frente efetiva ou principal do imóvel, quando construido; 
II - a testada correspondente as frente indicada no titulo de propriedade ou, na sua falta, a correspondente ao maior valor 
unitário de metro quadrado de tamanca quar:do não construido. 
§ 2° Para es terrenos com duas rea mele coquinas, será aplicado o fator de prol:rd:dada: igual a 1,0000. 

Art. 58. Na avaliação de terrenec de esquina, os fatores da Tabela serão aplicados sobre a área máxima de (art. 7° da 
Lei n° 10.235, de 16/12185): 
I -000 tri' (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina; 
II- 1.800 m2  (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas; 
III-2.700 m2  (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas; 
IV - 3.600 ma (traíra mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 

Art. 57. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quais existam prédios 
em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela 
III (art. 8° da Lei n°10.235, de 10/12186, com a redação da Lei n°11.152, de 30/12/91). 
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidade autónoma, os fatores 
terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a 
avaliação de terrenos. 

/krt. 58. Para os efeitos do ~esto nesta Consolidação, consideram-se (art. 9° da Lei n°10.235, de 16/12/86): 
- excesso de área eu área de terrena não incorporada, aquela que exceder a 3 (Ira) vezes a área ocupada pelas 

edilicaçaes, no caso de imóvei situado na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da 
zona urbana, e 10 (dez) vezes, além do perímetro desta última; 
II - terreno de esquina, aquele OM que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das respectivas 
tangentes, quando curvos, determinam ângulos internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a45° 
(quarenta e cinco graus); 
III - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos, sem 
localizado na sua confluência; 
IV - terreno encravado, aquele que não so comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por 
imóvel; 
V - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um corredor de a 
com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 
VI - terreno interno, aquela iOCSliZ3d0 era vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório da malha viár 
Municipio ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores. 

Art. 59. lia calculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatores de correç 
aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma (art. 10 da Lei n° 10.23 
de 16/12/86). 

Art. 60. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resulta 
multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e 
pelo fator de obsolescência, constante da Tabela IV (art. 11 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
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Art. 61. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da situação tática do imóvel (art. 12 da Lei 
n° 10.235, de 16/12186, com a redação da Lei n° 14.256, de 29112106): 
I - nas arcas cobertas, peias medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares; 
!! - nus áreas pavimentadas descobertas da terraçca, saciadas, quadras esportivas, helipontos e heliportes, pelas 
medidas de seus contornos externos; 

- na: aeberturas do postos da serviços e assam:e:hada: o  pelas medidas de sua projeção vertical sobro o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Para-grafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 52. No calculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à 
área privativa de cada unidade, a perto correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte ;art. 13 da Lei 
n°10.235, de 16112136). 

Art. 63. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ou em 
ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, 
dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída (art. 14 da Lei n° 10.235, de 16/12186). 

ef, O Valer unitario do metro quadrado do construção :aná obtido pelo enquadramento da canstrucão num dee tipos 
da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão do construção cujas características mais se assemelhem 
as suas (art. 15 da Lei n°10.235, de 16/12/86). 
§1" Nos casos era que e área predominante não corresponder à dos:inação principal da edificaçflo, ou conjunto da 

peclená ser adotado critério diverso, a juizo do Adafinistração. 
E 2° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio era condomínio em um dos padrões de construção 
provistos no Tabela V, será considerada a área coristruldn correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida 
da ri:opa:ativa ároa da garagenc, ainda que esta soja abjeta da lançamento separado. 

2" ". tíni•Jado os:ar:orna pedará ser cao,uadradu era pari. 3.r divo= daquele otribuide 	adjunto e que per;C:r:77.,, 

epre ,eicte benfeitorias que a dist:c:soei, de forma significativa, das declara unidades aná:Ao -mas. 

. :Jade de cada prédio. pero. :TF-acção do feta: da ubsoleseóncie de que teto 2. Tabela 1‘1, dorrcopaderá 
dife=sa.. all,a o exercido o que no refere o lens:ementa til'outa e cano do término do construção ou, quorida onforioc, 
o de sua efetiva ocupação (art. 16 da Lei n° 10.235, de 16/12/80). 
§ 1° A idade de cada prédio será: 
! :cidadão de 202. (vinte por cento), nos case: de poquena reforma ou reformo parcial; 
!I - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial. 
§ Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas, nos casos: 
I - de ampliação da área construída; 
II - de reconstrução parcial; 
31- da lonçanr.ento tributado que abranjo dois ou mais prédio:, concluidos erre exercício:: diversos. 

No cálculo da média ponderado, e que se refino: perágrafa anterior, serão considerados as eventuais altaraçães na 
idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do § 1°. 
5 4' f:LIC ■di o acréscimo do áreu edificada oin imóvel recicle:1dd resultar da construção da abrigo para veículos eu de 
piscina, não será alterada a idade do prédio. 

resultado do cálculo da idade da edificação cera desprezada a fração do ano. 

Art. 

 

CC. O valor venal de imóvel construído será apurado pela sorna do valor do terreno com o valer da construção, 
calculados na forma desta Consolidação (art. 17 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Aut. 57. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta Consolidação 
possa cencluzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá sor adotado, a requerimento do interessado, 
prece--oco do oval:ação especial, sujeito à aprovação de órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças (art. 18 
da Lei n°10.235, de 16/12/86). 

Art. 55. Se vetores unitários de metro quadrado do terreno c do metro quadrado de construção serão expressos em 
moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção 
serãe errodendadea para a unidada monetáda imedietair.onte superior (art. 18 da Lei n" 10.235, de 13112138, com a 
redação da Lei n° 10.805, de 27/12/89). 

Art. r, 	cllsposiçães constantes deste Capítulo cão extensivos aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis o de 
expandia urbana, roi:cridos no artigo 3° (art. 20 da Lel r," 10.235, do 1552/26). 

Art. 70. Ficam aprovados es valores unitários do metro quadrado de construção constantes da Tabela do Anexo II, 
integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção - 
Valor Unitário de Metro Quadrado de Construção, integrante da Lei n°10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 2° da Lei 
n°15.044, de 03/12/09). 
Parágrafo único. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno contidos na Listagem de Valores, 
constante do Anexo III integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Listagem de Valores 

integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 3° da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 

Art. 71. A partir do exercício de 2011, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal 
do terreno, nos termos da Lei n' 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 5.064,00 (cinco mil e sessenta e 
quatro mais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer dos 
padrões do tipo 2 da Tabela V anexa (arL 24 da Lei n° 14.256, de 29/12/06, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado no caput deste artigo, desde que 
essa atualização não supere a inflação do período. 

Art. 72. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício 
referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986 (art. 10 da Lei n°15.044, de 03/12/09). 

Seção III - Limites de Valor do Imposto 
• 

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a diferença nominal 
entro o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercido anterior ficará limitada 
a (art. 8° da Lei n°15.044, de 03/12/09): 
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o imposto 
predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial; 
!I • 15% (quarenta C: cinco per conto) do crédito, tributaria lançado, referente ao fato gerador do exercido untorior, para e 
imposto, para os demais casos. 
§ 1° Caso haja alterações de dadas cadastrais, do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no caput, o valor tomado 
para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para c fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançada, se fossem considerados es novas dados eadastraie. 
§ 2° No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício da 2010, em um dos padrÕss do construção instituídos 
pela artigo 1" da Lei n° 15.044, de 03/12109, considerar-so-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente co lançar:lento porco foto gerado: de respeative onere-leio anterior, para apuração da diferença nominal, o valor 
unitaria do coostrução relativo a3 padrão imadiata.:7,ento anterior do tipo de construção no qual a edificação foi 
enquadrada no exercício de 2010. 
§ 3° Não serão consideradas, para fins de apuração do valer tomado para cálculo do crédito tributário, referente ao 
lançornento para o fato gerador do respecti ,,v, eu:ore:cie anterior, para aplicação dos percentuais deo incisos ! e II, as 
regras previstas nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.003, da 24 de dezembro de 2003. 

Seção IV - Inscrição imobiliária 

Are. 74. Os impostos Predial e "'orá:afia! Urbano ecrã:, lançadas com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 
1° da Lei n° 10.819, de 28/12130, ele e Lei n° 12.782, de 30/12/98). 

Art. 75. Todos os imóveis, oanatruídos eu não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 2° da Lei n° 10.819, de 28/12/09). 
5 1" 3a inscrição, feita em formulário próprio, alam de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar: 
I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título; 
II - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é exercida; 
III - localização do imóvel; 
IV - área do terreno; 
V - área constru ida; 
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construído. 
§ 2° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, devera ela ser atualizada, em form 
próprio, observadas as demais condições regulamentares. 

Art. 75. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de (art. 3° da L 
10.819, de 28/12/89): 
I - ocorrencia de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos do artigo 	21,  
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 	 ,.d 	z 
II- convocação por edital, no prazo nele fixado; 	 th 
lu - intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares; 
iv 	

í 
- modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, !I, IV e V do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias; 
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 	 -n 
Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação, pela Administra 	, 
dos dados nele declarados. 

Art. 77. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não forem 
promovidas na forma desta Consolidação, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou 
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omissão quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando expressamente exigido (art. 4° 
da Lei n° 10.819, de 28112189). 
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tributos imobiliários será efetivado com base nos 
elementos de que dispõe a Administração. 

Art. 78. Alárn da inccrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos imobiliários fica obrigado à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos 
regulamentares (art. 9° da Lei n°14.125, de 29/12/05). 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituidas pela Administração Tributária, na forma do caput deste artigo, ce, 
infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97. 

Art. 73. As concraccianádas de sumiço público deverão enviar á Soare:ano Municipal da Finanças os dados ondastrais 
dos seus usuários, localizados no Município de São Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento 
(art. 11 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, as concessionárias deverão compatibilizar os dados 
relativas se endereço do imóvel por ala ateridida com os do Cadastro :mobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 

Seção V - Declaração de Atividades Imobiliárias 

Art. 39. As pessoas fieleas ou jurídicas arraiadas no § 1" dester artitr,m, mesmo som se constituir:em em contribuintes ou 
responsáveis pela obrigação principal, ficam obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na 
forma do regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e locação de unidades 
itacbRárias, bom omino a sua intormediação). 
§1° A declaração é obrigatória para:) 
I - ocasín.t.srss co bearperiadoras qtío comarcializorern unidadas imetiriliárias por conta própria;) 

- imobindas oadreinietraderas do imove::: que: re..dizararn intermodiaçãs do compra c veada e aluguéis do int.évicis;) 
51- leiloeiros oficia:o na caso de arrematação de imóveis em hasta prábiloc.;) 

quais:quer outras pose:coa. foices eu jurídicas que venham a ne.ciiize -  atividades irrobiiiánas). 
;"; Fo Apilcami-ca à declaração de atividades imobiiiárics es inf. -ações e penalidades estabelecidas no artigo 97 (art. 8" da 
Id 0° 14.125, de 20112105). 

Seção VI - Arrecadação 

-1. 	 de 	Fadará ser e.iet.icir.ic do 	, _ 	V,J1 Ci.: CM ZitC:', 	(dez; prostaçães, 	rzenesia 
suaeordvas, na focos e preze ragu:amen:ares, roapcitacia o limito mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte rede), 
ãciarde faca:ri:oda ao can:dl-Mate pagam:ante simrix"nce proolcçãos (Arts. 12 e 30, da Lei it" C.333, :.te 
23112/66, com a redação da Lei n°13.259. de 27112101). 
§ 1° O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer fins, do direito de 
propriedade, do dam:rijo útil ou da posso do !movo:. 
§: '2" Da valor d.3 !repasto iatogiai, eu do velar deo prestação:: em :que o,o decomponha, poderão ser deepreeradaa es 
frações de moeda. 
§ 3° Corá cor cedido desacato de até 8,5% (oito e melo per conte) cobra o imposto que for pago de urna só vez, ató c 
vencimento norma1 da primeira. prestação (com a redação da Lel n° 14.256, de 29/12/06). 
24° C tribute iançado em exercício posterior ao de feto gerador terá o seu valor corrigido monetariamente do rnõs do feto 
gerador atá o Friés da constituição do credito tributário (acrescido pela Lei n° 14.125, de 28/12/05). 

Art. 32. Os dáblios não pagos nos respectivos vencimentos fie.arn acrescidos de (Arfo. 20 e 40 da Lei n° 6.909, de 
29/12/66, com a redação da Lei n°13.475, de 30/12/02): 
I - multa equivalente,  a 9,33% (trinta e três centésimos par conto), por dia de atraso, sobre o valor do imposto devido, até 
o limite de 20% (vinte por cento); 
1; - jures moratórias do 1% (um por cento; ao mês, a partir do mio imediato ao do vencimento, contando. se  como má: 
completo qualquer fração dele; 
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal específica. 
§ 1°A multa a que se refere o Inciso I será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento até o dia em 
que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2" Os juros c. a mora incidirão sobro o valer ir -402ra! deí catclito tributário, assim considerado o imposto úmido acrescido 
de multa, atualizado monetariamente. 
§ Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais despesas, na forma regulamentar e da 
icgialação. 

Art. 83. Observado o disposto no artigo 84, decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, o débito será 
ar:caminhado para cobrança, com inscilção na Divida Ativa c, sendo o casa, ajuizamonto, ainda que no mesmo czar:ciclo 
a que corresponda o lançamento (Arta. 21 e 41 da Lei n° 0.985, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 
30/12/02). 
§ 1° Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer parcelas. 
§ 2° Para fins de inscrição na Divida Ativa, o débito será considerado integralmente vencido à data da primeira prestação 
não paga. 

Art. 84. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU não paga 
no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição aro Divida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para 
pagamento da última parcela (art. 29 da Lei n°14.125, de 29/12/05). 

Seção VII - Restituição da Tributos Imobiliários 

Art. 85. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importãncia a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VIII - inetterr 	acra c Cumprimento da Função Sedai de Propriedade Urbana 

Subseção I - Disposições Gerais 

Art. 86. Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4° do 
artigo 182 da Constituição Federal, nos artigos 5° a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), nos artigos 199 a 203 da Lei Municipal n°13.429, de 13 de setembro de 2002 (Pane Diretor Estratagico - PDE) 
e na Lei a' 12.885, do 25 do agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos - PR'E) (art. 1° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10). 

Culecaçãe II Metificação paro rr_rnclarnento, Edificação eu Utilização Compulsórios 

Art. 37. Co preprietários doa inatvcria tratados nesta seção serão notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo 
para promover o adaquado aprova:temer:ta dos imóveis (art. 2° da Lei n" 10.231, de 01:27:10). 
§ 1° A notificação farea-t.: 
! - por ft:nal:medo dc ár:i.,ãe can:patente, ac proprietário do imáve et:, no coso do este ser pessoa jurídica, a quem :cabe 
poderes de gerência geral ou administração e será realizada: 
a) pessealmeate para ao proprietários que residam no Município de São Peso; 
b) por carta ragii.,:reda som aviso de rocchl 
Paulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa do notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
5 2" A notificaçêo referidc no copar' decia artigo deverá ser avo:to:de na ma:rica:a do imóvel no Cartório de Registre de. 
Imóveis, pela Prefeitura do Municipio de São Paulo. 
§ 2° Uma vez ;.irornovide, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do que dispõe esta 
lSI, caberá à Prefeitura do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2° deste artigo. 

Art. 88. 03 proprietários notificados devoro:c, no prazo matrime da um ano a partir do recebimento da notificação, 
comunicar à Profa.:Lira da Município da São Peco uma doa se;cintes providências (art. 3° da Lei n° 15.224, de 
01/07/10): 
I - inicio da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 

P.rt. 89. As obras de parcelamento ou edificação referidas no artigo 88 deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) 
anos a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação (art. 4° da Lei n° 15.234, de 01107/10). 

Art. 93. C proprietário tara o prazo do até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras provisto no artigo 89, para comunicar 
a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte (art. 5° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 91. A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à data da notificação prevista no artig 
97, tranafere as obrigaç3cs do parcelamento, edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos (art. C° da Le 
n°15.234, de 01/07/10). 

Sr:toe-Aolll - trnposto Seirrre e Piirpriodricio Predial e Territorial Urhana Progressivo no Tempo - IPT 
Progressivo 

Art. 02. Em caso de descumprimento dos condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, edificação o 
utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e T nitori 
Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da alíquota pelo praz 
5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por cento) (art. 7° da Lei n°15.234, de 01/07/10). 
§ 1° O valor da aliquota a ser aplicados cada ano será igual ao dobro do valor da alíquota do ano anterior. 
§ 2° Será adotado o valor da aliquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado venha s 
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à infração anterior. 
§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal. 
54° As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° da Lei n°13.105, de 
29 de dezembro de 2000. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tributária 
específica. 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6° da Lei n°10.819, de 28/12139, c/c a Lei n° 11.960, de 29/12/95, c/c Lei n°13.105, de 29/12/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 29(12/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributarias; 
11 - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à 
multa da (Valores atualizados em 7% peio Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 
29/12100, ara 2,1% peto Decreto n°45.001, de 23/1260, em 4"e pelo Decreto n° 49.075, de 20112J07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 3,5% pelo Decreto n°52.067, de 16/12110, nos termos do 53° do art. 3° da 
Lei n° 13.879, de 28/07(04): 
1 - R$ 679,05 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II R51.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e ate R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
111 - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), guando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
!V - R$ 0.414,00 (cinco mii, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
'1- R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
SCOZT:Palifv.:da do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do inicio da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

2:1 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido pela autoridade tributar CO 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro o' 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (A 
18-A e 38-4 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lel n°13.879, de 28/07/04). 	 i O 
§ 1' Para os exercidos em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão 3iel:) 	O 

• • O 
benefício, deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 	 , (.0 —1 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estaca,' aat 
sujeitos (-3 2" do art. 18-A e 5  2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04T, 
Art. 2° da Lei n°10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art.  
4° da Lel n°11.556, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n°10.978, de 22104/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o beneficio tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, -et <5)  
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchid 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 100 conceesão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pe 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

O 

e 

ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo. 
§ 3° Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, 
utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação. 
§ 4a É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que 
trata esta lei. 
5 5° Os instrumentos de prcrnoção do adequado eprevcitaniento de imóveis, nos termos desta lei, aplicam se, indueive, 
àqueles que possuem isenção da incidência do IPTU. 
§ 6° Observadas as aliguotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária vigente no 
Município de São Paulo. 
§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação da parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do irru 
sem a aplicação das aliquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 93. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de pare:emento, edificação ou utilização compulsórioe, o Municipio de São Paulo poderá proceder á dezaprcpriação do 
imóvel, com pagamento em titubs da dívida pública (art. 8° da Lei n° 15.234, de 01107/10). 

Ara 94. Os atados da dívida pública, referidos no artigo 93, terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados co prazo de ale dez anos, em arestaçaes anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e es juros legais, nos termos do arego 8° da Lei Pedem; n° 10.257, de 2001 (art. 9° da lei a° 15.234, de 
01/07/18). 

OS. Apas a desapropriação rareada no artigo 23, a Prefeitea do Município de São Pauto deverá, na prazo máxi.ne de 
5 (cindi) anos, contado a partir da incorporação ao pai:rimei -do público, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel 
(art.10 da Lei n°18234, etc 31197110a 
31" O apraveltemento do imóvel poderá ser efetivado deatemente pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
de alieneçao eu come:e:a:e a tarczircs, cbserveindo-se as fermandades da legislação vigente. 
32" Ficein mentidas para e adquirente eu para o concaseienade de imóvel, nos termos do § 1° deste areao, as n -,esrrias 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. 

Sabe zelaV -Arcas de Apliczaile de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

art. ale. f-iesm cstsbcfsciides iriicia!mante, pera aprianão C.'S3 rejas crstrisolecidas por esta lei, os seãuintes por:metros 
(art. 11 da Lei ri° 15.234, de 01107110): 

ZE:51-2 e, 221:3-3 delimitadoe nos mapas 04 descritos nos correspondentes quadros 4, constantes dos 31 Livros dos 
Planos O.cpianais Estratégicos das Subpriefeituras, anexos de Parte II da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei n° 12.349, de Ode junho de 1997, excluído o perímetro de que Pata a Lei 
n° 14.918, de 7 de maio de 2009. 

"."A .7.1:!:S2. ,;SS das negra::: devia ice, em reaeção és aereeeis areais de que trata o artigo 06, deverá ser antecedida do 
convênios a serem firmados polo Executivo com as concessionárias de serviços públicos para a identificação dos imóveis 
:ião utilizadas e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei. 
§ 2° A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica condicionada a autorização legislativa 
especifica, vinculada ao cumprimento da função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 

Seção IX - Infrações e Penalidades 

Art. 97. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial a Territorial Urbano sujeitam o infrator às seguintes 
ponelidades (era St' da Lei n° 10.819, Co 72112/22, cora a redação das Leis n° 14.125, de 29/12/55 e n° 15.406, de 
08!07/11): 
I - infraçaes relativas á apresentação das declarações de inscrição imobiliária, atualização cadastral e demais 
declarações estabelecidas pela Administração Tributária: 
a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que a apresentaram fora do prazo 
previsto na lei ou no regulamento; 
b) muita d.2 R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, aos que deixarem de apresenta-ia; 
e) multa equiva:eiite a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que deixou de ser constituido em função de 
dadas não declarados ou decrarados dc modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
rrenima da R$ 148,20 (cento c quarenta e oito reais e vinte centavos), por declaração, sem prejuízo do lançamento de 
oficio do CifereNs de impacto davido (com o redação da. Lei n° 15.408, da 09/97111): 

infeeçaies relJtives à ação leoa!: muita de RS 300,C0 (rrassnlos reais), aos que recusarem a exibição de &id.:me:atoe 
rieccedariceú apuração de dados do imóvel, embaraçaram a ação fiscal ou não atenderem às convocaçaes efetuadas 
pela Administração Tributária. 
§ 1° Na reincidência da infração a que se refere o inciso !I, a penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência 
subsequente, será imposta multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu 
valor. 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, 
dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em que se tomar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa 
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Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS (art. 26 da Lei n°14.125, de 
29112105, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01107). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercido da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 
(art. 27 da Lei n" 14.125, de 28/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercido do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29112105, 
queieeuer importancias recolhidas ante:lora:dee à sua entrada em vigencia (art. 28 da Lei n° 14.125, de 25112/e5). 

Subseção III - Enchentes 

Art. 10.5. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
ircidunto sobre imóveis edificados atingidos por eriçarei ries e elagarnentos causados pelas chuvas ocorridas rio Mei ácido 
de São Paulo a partir d.o 1° de outubro de 2006 (art. 1° da Lei n°14.493. de 09108107). 
§ 1° Cs benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o imite de R$ 20.000,00 (vinte mil mais), relativo ao 
valer a recolher a titulo de IPTU, por exercício e por imóvel. 
la 2° Os aeneficios saião concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercicio seguinte ao da °comanda da 
enchente ou alagamento. 

Art. 109. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importara:ias recolhidas a titule do PTU, ria Rema regulamentar (art. 2° da Lei n° 14.493, de 0910&67). 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105, serão elaborados pelas Subprefeituras 
ielelõtlee cora relação dos imóveis ediacados seetades per erfelrentes e alagamentos (art. O" da Lei o' 14..433, de 

C9/08/07). 
G 1° Coasiderarn-se, para os efeitos do disposto r -ro ar lige 10, imóveis atingidos por enchentes e alagamemos aqueles 
cdiacreaere que sofreram danos fieicos ou nas instalações debicas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistivel das 
águas. 
a 2" Goião cenaiderados também, para os efeitos da disposto i -re artigo 105, os dai roa com a destruição de alimehtos, 

móveis ou eletrodomésticos. 
§30 Os relatórios elaborados peias Subpreieituras, na freima regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 106. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construidos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação és normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concornitai ¡temente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei o° 14.657, de 21112/07): 

- estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fisael com paaraes "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação; 
II - estejan r lançados no exercicio de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI -Ou estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 	iripetese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
sutônemns, na conformidade da Lei Federal n°4.591, do 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o 
1 ,C.i1C ■"■Ge será concedido proporcionalmente á área Lonsimida, de acordo com o disposto em decreto regulamerilar. 
§ 2" O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construidos cujas fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação as normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei. 

Art. 109. 0 desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2° da Lei n°14.657. de 21/12/07): 

Total de testada utilizada cl 	Imóvel DeaUfità, 

Menor que 10 m (dez metros) 100% 

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 
utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercido seguinte ao 
da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do débito na 
divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. 3° da Lei n° 14.657, de 21112/07). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 111. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 4° da 
Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Art. 112. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercido seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 5° da Lei n° 14.657, de 21112107). 

Zubocçã: - In:Oveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Terdtorial Urbano - iPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção Vi - imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. 320 isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autônomas (art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção Vii - Imóveis Situados no Loteamento Vila Elida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou 
não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal ri' 172, que correspondem às Quadras n°3 e n° C do Loteamento Vila lida, concernentes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n°15.082, de 21/12/09). 

Art. 116. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 172, ue 
corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Elida, ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que, p 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo p 
Município de Diadema (art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida 
Municipio de Diadema. 

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos 
Ge Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-D 
(art. 3° da Lei n°15.082, de 21/12/09). 

Art. 113. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer impo 
recolhidas anteriormente à datado sua entrada em vigor (art. 4° da Lei n°15.082, de 21112/09). 

Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruçôes complementares necessárias à implemen 
disposto nesta lei (art. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR e ao Program 
Casa, Minha Vida - PMCMV 
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Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Económica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, durante o período de execução 
das obras destinadas à habitação social (art. 5° da Lei n°15.360 de 14/03/11). 

Seção XI - Disposições Finais 

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30, desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (art. 5° da Lei n°13.475, de 30/12/02). 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n°11.152, de 30/12/91). 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do 1PTU (§ 
3° do art. 3° da Lei n°13.879, de 28/07/04). 

Arz. 124. O ',Ixacutivo poderá dualizar monetariamente, a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1°c 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n°13.698, de 24/12/03). 

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
ostampadd:., em pelo monos um torço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de 
vacinação, dc matrículas nas escotas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros da interesse colctivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02108). 

Art. 128. Ficam proibidas as rac.nsagens com conotaçõec de prapaganda promecional (art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02/08). 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (sois) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 3° da Lei n° 14.090, de 12/02/08). 

Ar:. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12.275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

CAPITULO IV - SMPOSTO SOBRE TRANsmissÃo "INTER VIVOS", A QUALQUER TITULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS ror, NATUIZEZ,A, OU ACESSÃO FISICA, E DE DIREITOS rzzAis SOBRE !MOVEIS, EXCETO OS 
UE GAR 5 NT:.6., BEM COIMO ACESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 123.0 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (art. 1° da Lei n°11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
deste Município. 

Art. 133. EF;iãO compr eerrdidc3 na incidência do imposto (art. 2' da Lei n° 11.154 do 30/12/91, com a redação da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
1V - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor do o imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges 
scparadca eu divorciados, ao cônjuge GuOistito ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, 
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor. 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
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Folha n° 

Processo n° 96WO 
Sonha Maria 5- Ferre=r 

Reg. 100,99 6  
PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 101 

PROJETO DE LEI 01-00047/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a proteção 
do meio ambiente, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no 
valor correspondente a até 50% (cinquenta por cento) do total dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as 
seguintes medidas de proteção ao meio ambiente: 
I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta 
por cento) do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou 
ainda proveniente de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por 
órgão governamental ou entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por 
cento) do valor do IPTU devido; 
III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, 
tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido; 
IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta 
por cento) do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial 
de até 10% (dez por cento) cio \falor do IPTU devido; 
V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio 
imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se 
deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 
impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
total do imóvel, utilizando de artifícios corno o telhado verde e outros, de modo a 
permitir a sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 
10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
Parágrafo único. Os benefícios acima especificados poderão ser concedidos 
cumulativamente, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
IPTU devido para o imóvel. 
Art. 2 0  Com a finalidade de que seja obtida a isenção estabelecida nos incisos IV e 
V do artigo 10, o proprietário deverá apresentar documentos assinados por 
especialistas habilitados e inscritos em seus respectivos órgãos de classe que 
atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de ao 
menos 30% (trinta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam que ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 
Art. 3 0  Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do 
artigo 10, o proprietário deverá apresentar fetos ou outro meios idôneos de 
comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem 
como a declaração assinada, frisando que se compromete com a veracidade das 
informações bem como da manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena 
de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% (trinta por cento) do 
valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 40  Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel à qualquer 
título, bem como aos compromissários compradores, desde que devidamente 
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,),na n° 

, Çocesso  

• ■ánia Maria S. Fe reira 
4,5 g. 100.996 

documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do TISTU, confor 
expressamente colocado em Contrato de Locação, Termo de Cessão ou Comodato, 
ou documento equivalente. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei será regulamentada no que couber pelo Chefe do Executivo 
Municipal 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 85 

 

Folha n° 	 r  do 

Processo  
Sonia Maria S. Ferreira. 
Reg. 100.996 

  

PROJETO DE LEI 01- 00071/2013, do Vereador Edemilson Chaves(PP) 
"CRIA O DESCONTO VERDE que cede 50% de abatimento no IPTU para as unidades 
verticais que cultivem um jardim em suas sacadas/varandas/parapeitos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado no âmbito da cidade de São Paulo o DESCONTO VERDE. 
Art. 2° - As unidades residenciais e/ou comerciais verticais que cultivarem em suas 
sacadas/varandas e/ou parapeitos uma pequena área verde receberão descontos 
progressivos no IPTU anual, podendo chegar a 50% do valor total do mesmo. 
Art. 3° - As áreas plantadas terão que ter, no mínimo, 1 (um) metro quadrado em 
relação à metragem total da unidade residencial e/ou comercial e obrigatoriamente 
terão que estar na parte externa da unidade sendo possível sua visualização da rua 
e/ou passeio. 
Art. 4° - A tabela que se aplicará para espaço plantado x percentual de desconto, 
será assim; 1 (um) metro quadrado plantado = 10% de desconto no IPTU anual, 2 
(dois) metros quadrados = 20% de desconto e assim sucessivamente até 5 (cinco) 
metros quadrados e 50% de desconto que é o limite máximo. 
Art. 5° - Não estão compreendidos neste projeto jardins ou similares das áreas 
comuns dos edifícios residenciais e/ou comerciais e nem tampouco cultivos internos 
da habitação/escritório quer seja em vasos e/ou similares/assemelhados. 
Art. 6° - A Secretaria do Verde e Meio Ambiente caberá, mediante chamado da 
Subprefeitura local ou do próprio morador/inquilino/dono/possuidor avaliar se a 
área esta de acordo e se o desconto pode ser concedido. 
Art. 7° - O benefício é anual, vale até o final de cada exercício e a cada início de 
ano tem que ser renovado mediante nova vistoria da SVM ou da Subprefeitura 
local, pedida pelo morador/inquilino/dono/possuidor. 
Art. 8° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 9° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 05 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha ri014°  do Proc. 
n° 	 de 20 

Jcdo crk 

r 	- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10388-13 

; 16- 01447/2013 
PARECER Ni' 	 ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0388/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa isentar 

parcialmente do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os edifícios da 

cidade que transformarem sua fachada em Fachada Verde. 

• Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 

compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da 

Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 

de sua competência, dentre os quais o IPTU e o ISS. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 

tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas. 

• 	Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 

quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 

assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 

legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 

restrição à iniciativa legislativa. 

Em atenção ao cumprimento dos requisitos elencados no art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar n° 101/00), informamos que a estimativa do impacto orçamentário-

financeiro da medida encontra-se às fls. 04/05, esclarecendo ainda que competirá à D. 

Comissão de Finanças a sua análise. 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP C 17- 01465/2013 

P10388-13. 
camaraso.00v.br  
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10388-13 

Cabe considerar ainda que, além da estimativa do impacto orçamentário-financeiro projetos 

que impliquem em renúncia de receita deverão atender a uma das seguintes condições: I) 

demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou II) estar acompanhada de 

medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo ao final sugerido que visa acrescentar artigo 

condicionando a vigência da lei à sua inserção na Lei Orçamentária, entendemos 

formalmente atendidos os requisitos impostos pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a 

qual incumbe se pronunciar sobre a matéria. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 

pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 

Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 

Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, proposto ainda para adequar a 

proposta à melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°388/13. 
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Dispõe sobre a concessão de 

incentivos fiscais para os edifícios 

da cidade que transformarem sua 

fachada em Fachada Verde, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: • 
Art. 1° O Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU dos edifícios com mais de quatro 

pavimentos que transformarem ou mantiverem sua fachada em uma Fachada Verde fica 

reduzido nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. Entende-se por fachada verde a vegetação perene, capaz de ser cultivada 

em parte ou na totalidade da fachada de edifícios com mais de quatro pavimentos. 

Art. 2° O disposto nesta Lei se aplica a todos os edifícios novos ou usados, de uso 

residencial ou comercial e também às Habitações de Interesse Social, desde que possuam 

quatro ou mais pavimentos. 

Art. 3° A redução do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU prevista no artigo 1° será 

• calculada conforme as seguintes porcentagens: 

I — redução de 5% (cinco por cento) caso a fachada do edifício seja recoberta de espécies 

vegetais perenes em superfície equivalente a 10% (dez por cento) de sua fachada total; 

II - redução de 10% (dez por cento) caso a fachada do edifício seja recoberta de espécies 

vegetais perenes em superfície equivalente a 20% (vinte por cento) de sua fachada total; 

III - redução de 15% (quinze por cento) caso a fachada do edifício seja recoberta de 

espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 30% (trinta por cento) de sua 

fachada total; 
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IV - redução de 20% (vinte por cento) caso a fachada do edifício seja recoberta de espécies 

vegetais perenes em superfície equivalente a 40% (quarenta por cento) de sua fachada 

total; 

V - redução de 25% (vinte e cinco por cento), caso 50% (cinquenta por cento) da fachada do 

edifício seja recoberta por espécie vegetal perene. 

Parágrafo único. Para os edifícios comerciais, a redução do Imposto Predial e Territorial 

Urbano — IPTU prevista neste artigo será majorada em 50% (cinquenta) por cento. 

Art. 40  A solicitação do incentivo fiscal autorizado deverá ser feita anualmente por intermédio 

do síndico legalmente constituído, proprietário ou proprietários interessados à autoridade 

fiscal competente de posse de relatório fotográfico e laudo assinado por engenheiro 

agrônomo devidamente validado por anotação de responsabilidade técnica recolhida junto 

ao CREA, que ateste a boa saúde e adequado manejo da fachada verde do edifício que 

queira usufruir do incentivo fiscal estabelecido na presente lei. 

§ 1° O laudo do engenheiro agrônomo deverá atestar que a vegetação esteve presente em 

todos os meses do ano, no exercício anterior ao ano em que o incentivo fiscal será 

concedido. 

§ 20 O laudo do engenheiro agrônomo deverá também atestar que a vegetação se encontra 

saudável. 

§ 30  Só terá direito à redução do IPTU o edifício em cuja fachada a vegetação tenha 

permanecido saudável durante todos os meses que compõe o ano em que os pedidos serão 

feitos, observado o disposto no artigo 5°. 

Art. 50  O pedido do benefício previsto na presente lei deverá ser feito nos meses de outubro, 

novembro e dezembro de cada ano para a apuração do volume de cobertura vegetal da 

fachada. 
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Parágrafo único. Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da 

publicação desta lei. 

Art. 6° A face do edifício onde a vegetação deverá ser plantada, é aquela voltada para a rua 

onde se situa a entrada principal ou única do edifício. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

4110 	próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais 

previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

SANDRA TAD U CONTE LOPES 
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